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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BELMMEN GROUP PARTICIPACOES LTDA
OUTRO NOME : BELMMEN EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : KISSAO ÁLVARO THAÍS - SC007434

FRANCISCO JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA FILHO - SC027920
AGRAVADO : CONDOMINIO DO MERIT PLAZA FLAT RESIDENSE
OUTRO NOME : CONDOMÍNIO MERIT PLAZA FLAT RESIDENCE
ADVOGADO : EVERTON BALSIMELLI STAUB - RS046695
TERC INTER : CARMEN DE SOUZA DAMIANI - ESPÓLIO
REPR. POR : JOSE HENRIQUE DE SOUSA DAMIANI - INVENTARIANTE

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA EM
COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS. FALTA DE
ALCANCE NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo em recurso especial para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. A
decisão agravada manteve a legitimidade passiva concorrente
da promitente vendedora e proprietária do imóvel para o
pagamento de obrigações condominiais em atraso.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a promitente
vendedora e proprietária do imóvel possui legitimidade passiva
concorrente para responder por débitos condominiais, mesmo
após a imissão do comprador na posse do bem.
3. A questão também envolve a análise da alegada ofensa aos
arts. 489, §1º, IV e VI, 927, III, e 1.022, II, do CPC, e a aplicação
do entendimento firmado pelo STJ em julgamento de recurso
repetitivo (tema 886).
III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida, pois a parte agravante não
apresentou impugnação específica e robusta aos fundamentos
da decisão recorrida, limitando-se a reiterar alegações sem
demonstrar a contrariedade ou negativa de vigência de
dispositivos legais.
5. A fundamentação do acórdão recorrido foi considerada sólida
e sem vícios, não havendo omissão, contradição ou carência de
fundamentação que justificasse a reforma da decisão.
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6. A jurisprudência consolidada do STJ, conforme a Súmula 568,
permite ao relator decidir monocraticamente em casos de
entendimento dominante, o que foi aplicado no presente caso.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da01/04/2025 07/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA EM
COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS. FALTA DE
ALCANCE NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo em recurso especial para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. A
decisão agravada manteve a legitimidade passiva concorrente
da promitente vendedora e proprietária do imóvel para o
pagamento de obrigações condominiais em atraso.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a promitente
vendedora e proprietária do imóvel possui legitimidade passiva
concorrente para responder por débitos condominiais, mesmo
após a imissão do comprador na posse do bem.
3. A questão também envolve a análise da alegada ofensa aos
arts. 489, §1º, IV e VI, 927, III, e 1.022, II, do CPC, e a aplicação
do entendimento firmado pelo STJ em julgamento de recurso
repetitivo (tema 886).
III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida, pois a parte agravante não
apresentou impugnação específica e robusta aos fundamentos
da decisão recorrida, limitando-se a reiterar alegações sem
demonstrar a contrariedade ou negativa de vigência de
dispositivos legais.
5. A fundamentação do acórdão recorrido foi considerada sólida
e sem vícios, não havendo omissão, contradição ou carência de
fundamentação que justificasse a reforma da decisão.
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6. A jurisprudência consolidada do STJ, conforme a Súmula 568,
permite ao relator decidir monocraticamente em casos de
entendimento dominante, o que foi aplicado no presente caso.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo em recurso especial
interposto para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos anteriormente
expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-
STJ fls. 1004-1007):

 

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu o
recurso especial interposto por Belmmen Group Participações
Ltda., com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição
Federal, confrontando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina, assim ementado (e-STJ, fls. 188-189):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE TAXAS
CONDOMINIAIS. DEMANDA PROPOSTA CONTRA A
CONSTRUTORA, NA CONDIÇÃO DE PROMITENTE
VENDEDORA (PERMUTANTE) E PROPRIETÁRIA
REGISTRAL DO BEM, E AS PROMITENTES
ADQUIRENTES E POSSUIDORAS. SENTENÇA QUE
CONDENOU AMBOS OS RÉUS AO PAGAMENTO DA
DÍVIDA EXIGIDA. RECURSO DA CONSTRUTORA.
INSISTÊNCIA NA TESE DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD
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CAUSAM. ALEGADA INOBSERVÂNCIA A
ENTENDIMENTO FIXADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL
DEJUSTIÇA EM JULGAMENTO DE RECURSO
REPETITIVO. TEMA N° 886. ARGUMENTAÇÃO
RECHAÇADA. INTERPRETAÇÃO CONFERIDA PELO
STJ À TESE FIRMADA, NO SENTIDO DA LEGITIMIDADE
PASSIVA CONCORRENTE DO PROMITENTE
VENDEDOR E DO PROMITENTE COMPRADOR PARA A
AÇÃO DE COBRANÇA DE DÉBITOS CONDOMINIAIS,
MESMO QUE SEJAM POSTERIORES À IMISSÃO DO
COMPRADOR NA POSSE DO BEM. MANUTENÇÃO DA
CONDENAÇÃO DA APELANTE AO PAGAMENTO DAS
COTAS CONDOMINIAIS EM ATRASO. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO.

Nas razões do apelo especial, a recorrente apontou divergência
jurisprudencial e afronta aos arts. 489, §1º, IV e VI, 927, III, e
1.022, II, CPC.
Sustentou, além da negativa de prestação jurisdicional, que a
cobrança do débito condominial deve ser dirigida
exclusivamente à ré Carmem de Souza Damiani, uma vez que o
imóvel foi a ela alienado mediante contrato de permuta.
Aduziu, ainda, que a decisão deixou de aplicar o entendimento
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de
recurso repetitivo (tema 886), sem, todavia, demonstrar a
existência de distinção entre o precedente e o caso em exame.
Contrarrazões às fls. 921-928 (e-STJ).
O processamento do apelo especial não foi admitido pela Corte
de origem, levando a insurgente a interpor o presente agravo,
por meio do qual contesta a aplicação dos óbices apontados na
decisão de admissibilidade.
Brevemente relatado, decido.
Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, portanto
inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa aos
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação
sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente, sobretudo
quanto à legitimidade passiva da ora insurgente para responder
pelo pagamento das obrigações condominiais.
Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de
seu convencimento motivado, como de fato ocorreu nos autos.
A título ilustrativo:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA.
MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. QUESTÃO
DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
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REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal
de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de
maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão,
contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro
material, mas sim de inconformismo direto com o resultado
do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte
recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da
decisão não enseja Embargos de Declaração. Esse não é
o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão
somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da
ausência de análise dos temas trazidos à tutela
jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o
art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto
exclusivamente constitucional, consistente no
posicionamento pacificado pelo STF no julgamento do RE
729.107/DF (Tema 792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde
reclama a apreciação de matéria de natureza
constitucional é inviável no âmbito de cabimento do
Recurso Especial, pois de competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da
Constituição Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no R Esp n. 2.031.487/DF, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23, D Je de 8/5/20

23)19/5/20
Quanto à questão de fundo, a Corte local, diante das
peculiaridades do caso concreto e consignando o entendimento
firmado nesta Corte Superior, reconheceu a legitimidade passiva
concorrente da ora recorrente (promitente vendedora e
proprietária do imóvel) para o pagamento das obrigações
condominiais em atraso (período de setembro de 2004 até
outubro de 2009), referentes à unidade n. 1407 do Edifício Merit
Plaza Residence.
No ponto, a respeito da alegada ofensa ao art. 927, III, do CPC
/2015, cumpre ressaltar que "o referido dispositivo legal não
possui o alcance normativo pretendido, porque não prevê a
procedência automática da pretensão autoral devido ao suposto
afastamento da tese repetitiva no caso concreto; em verdade,
trata-se de um comando para o julgador, que, por si só, não
assegura o direito material vindicado pela parte; aplicável, desse
modo, a Súmula n. 284/STF" (AgInt no AR Esp n. 1.997.393/RJ,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, D Je de
19.5.2022).
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No mesmo sentido, confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO
DE COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. ATRASO NA
ENTREGA DA OBRA. APRECIAÇÃO DE TODAS AS
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489
E 1.022 DO CPC/2015. ART. 927, III, DO CPC/2015.
FALTA DE ALCANCE NORMATIVO. SÚMULA N. 284
/STF...
(...)
2. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a
fundamentação recursal que aduz contrariedade a
dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não possui
alcance normativo para amparar a tese defendida no
recurso especial.
(...)
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AR Esp n. 1.997.393/RJ, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, D Je de 19.5.2022.)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente
do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários
sucumbenciais fixados em favor do patrono da parte recorrida
em 2% (dois por cento) sobre o valor da condenação.
Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada
no prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de
recursos manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra
esta decisão, ensejará a imposição, conforme o caso, das
multas previstas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC
/2015.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em 16) 16/03/20

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."
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Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
recorrida e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA
COBRANÇA DE CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA.
MULTA EM PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
INTUITO PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO CABÍVEL NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
PRECEDENTE. CONDIÇÃO DE CREDOR DO IMPUTADO QUE
NEM SEQUER SE COADUNA COM A DE QUEM TEM INTUITO
PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO
AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE. SÚMULA Nº 283/STF,
POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM PARCIALMENTE
PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF,
aplicada por analogia.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)17/2/20 20/2/20
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU
FUNDAMENTO ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº
182/STJ. MOMENTO. IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º,
DO CPC. NÃO AUTOMÁTICA.
1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão
com fundamento único ou com capítulos que dependam um do
outro. Precedente da Corte Especial.
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2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica,
incide o disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil
e no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.
3. O momento processual adequado para a impugnação
completa dos termos da decisão de inadmissibilidade é no
agravo em recurso especial, e não no agravo interno interposto
contra a decisão que não conheceu do recurso por ausência de
impugnação específica dos fundamentos daquela decisão.
4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da
rejeição do agravo interno.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24, DJEN de 16/12/20

24.)20/12/20
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE
IMÓVEL E MANTEVE SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO
INDEFERIU O PEDIDO DE NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão
afastando a impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua
expropriação, bem como indeferindo o pedido de nova avaliação.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do
seguinte fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência
da Súmula 7 do STJ.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 11/11/20 26/11

24.)/20
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. PRECLUSÃO.
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO DECENAL.
DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS
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ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E
280/STF.
1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação
específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da
preclusão da matéria não impugnada, afastando-se a incidência
da Súmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, DJe 21). Preclusa, portanto, a tese de17/11/20
imprescindibilidade de formação de litisconsórcio passivo.
(...)
(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 7/10/20 9/10/20
24.)

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de
que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão recorrida,
ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não
logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
 que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise das razões recursais indica que a parte agravante limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no AREsp
n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/2/20
24, DJe de 24.)28/2/20

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)19/8/20 22/8/20

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar

 de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.649.803 / SC
Número Registro: 2024/0189047-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00803643220098240023 803643220098240023

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BELMMEN GROUP PARTICIPACOES LTDA
OUTRO 
NOME

: BELMMEN EMPREENDIMENTOS LTDA

ADVOGADOS : KISSAO ÁLVARO THAÍS - SC007434
FRANCISCO JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA FILHO - SC027920

AGRAVADO : CONDOMINIO DO MERIT PLAZA FLAT RESIDENSE
OUTRO 
NOME

: CONDOMÍNIO MERIT PLAZA FLAT RESIDENCE

ADVOGADO : EVERTON BALSIMELLI STAUB - RS046695
TERC INTER : CARMEN DE SOUZA DAMIANI - ESPÓLIO
REPR. POR : JOSE HENRIQUE DE SOUSA DAMIANI - INVENTARIANTE

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : BELMMEN GROUP PARTICIPACOES LTDA
OUTRO 
NOME

: BELMMEN EMPREENDIMENTOS LTDA

ADVOGADOS : KISSAO ÁLVARO THAÍS - SC007434
FRANCISCO JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA FILHO - SC027920

AGRAVADO : CONDOMINIO DO MERIT PLAZA FLAT RESIDENSE
OUTRO 
NOME

: CONDOMÍNIO MERIT PLAZA FLAT RESIDENCE

ADVOGADO : EVERTON BALSIMELLI STAUB - RS046695
TERC INTER : CARMEN DE SOUZA DAMIANI - ESPÓLIO
REPR. POR : JOSE HENRIQUE DE SOUSA DAMIANI - INVENTARIANTE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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